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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 602/07
Mensagem nº 155/07 do Sr Governador do Estado
São Paulo, 1º de Novembro, de 2007
Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 602, de 2007, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.353.



De iniciativa parlamentar, a propositura obriga aos fornecedores de serviços de qualquer natureza, a disponibilização , nas faturas ou boletos mensais de cobrança, do endereço completo de suas instalações comerciais. A propositura estabelece, ainda, a incidência de multa diária no valor da cobrança, por dia de atraso, cujo termo inicial é a data do vencimento constante da fatura ou do boleto. Por fim, dispõe que a denúncia de seu descumprimento deverá ser feita à Fundação Procon ou ao Ministério Público do Estado e que o produto das multas será destinado ao fundo criado pela Lei Federal nº 7.347, de 24 de julho de 1985.



Não obstante os elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento à medida, pelas razões a seguir enunciadas.



A competência para legislar sobre a matéria é concorrente, nos termos do disposto no artigo 24, V, da Constituição Federal. Assim, o Estado tem sua atuação legislativa condicionada aos limites estabelecidos pelos §§ 2º e 3º do referido dispositivo, cabendo à União estabelecer normas gerais, e aos demais entes federados, o exercício da competência suplementar, que pode ser complementar ou supletiva.



No âmbito da competência concorrente, deve ser considerada a possibilidade da incidência da competência complementar, se já existentes normas gerais editadas pela União, ou da competência supletiva, se, à falta da regulação federal, o Estado regular a matéria.



No caso, trata-se do exercício da competência complementar do Estado, considerando-se a edição da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, Código de Defesa do Consumidor, pela União. Nesses termos, caberá ao Estado, em relação à matéria, pormenorizar as normas gerais da União, estabelecendo condições para sua aplicação, editando normas que não inovem ou criem direito novo, ampliem, restrinjam ou modifiquem direitos e obrigações fixados pelo Poder Central, ou contenham particularidades incompatíveis com a norma geral. Esse posicionamento está consagrado pelo Supremo Tribunal Federal, que já fixou entendimento no sentido de que a legislação suplementar deve preencher vazios ou lacunas deixados pela legislação federal e não dispor em diametral objeção a esta (ADI 2396/MS, Rel. Min. Ellen Gracie, j. 08.05.2003). No mesmo sentido, destacam-se outras decisões da Suprema Corte: ADI 3645/PR, Rel. Min. Ellen Gracie, j. 31.05.2006; ADI 3098/SP, Rel. Min. Carlos Velloso, j. 24.11.2005.



Examinada a legislação federal vigente sobre a matéria em estudo, verifica-se a existência de norma suficiente a regular a matéria. Vejamos.



O Código de Defesa do Consumidor fixou os princípios gerais a respeito do tema, estabelecendo, no inciso III, do artigo 6º, ser direito básico do consumidor, “a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços...” além da “facilitação da defesa de seus direitos”, no inciso VIII do mesmo artigo. O legislador estabeleceu, ainda, no artigo 31 da mesma lei, que “a oferta e apresentação de produtos ou serviços devem assegurar informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa, sobre suas características, qualidade, composição, preço, garantia, prazos de validade e origem, entre outros dados...”



Observa-se que a legislação federal não faz distinção entre as obrigações dos fornecedores de serviços e produtos, o que parece adequado à regulação do mercado de consumo. O tratamento isonômico impõe-se a ambas as categorias de fornecedores, e mostra-se pertinente nos termos do artigo 5º da Constituição Federal, resultando despropositada a medida que fixa a obrigação tão-somente em relação ao fornecedor de serviços, como bem destacado pela Pasta da Justiça e da Defesa da Cidadania, em manifestação relativa à propositura.



A melhor doutrina aponta que a mera reprodução das normas gerais da União em lei estadual que se disponha a complementá-las não acarreta inconstitucionalidade (Prof. Fernanda Dias Menezes de Almeida, in A Repartição de Competências na Constituição Brasileira de 1988). Porém, a propositura em nada complementa a norma federal, que já impõe, por si só, o dever de informar os dados relativos à origem do produto ou ao serviço.



Quanto à multa a ser aplicada pelo descumprimento da medida, a propositura desconsidera o quanto disposto na norma federal sobre seus parâmetros, estabelecendo que corresponderá ao valor da fatura ou do boleto. Ora, este critério afasta a regra geral estabelecida pelo Código de Defesa do Consumidor, segundo a qual a pena de multa será graduada de acordo com a gravidade da infração, a vantagem auferida e a condição econômica do fornecedor (artigo 57). Deixar a dosimetria da multa à mercê do valor de cada um dos boletos, implicará sua aplicação a partir das denúncias feitas pelo consumidor nos termos do disposto no artigo 5º da propositura, o que poderá resultar em valor ínfimo, ou até, sobremaneira exagerado, dependendo do número de reclamações, negando vigência à norma federal que considera, sobretudo, a natureza da infração.



Também a sua destinação ao fundo federal criado pela Lei nº 6.536, de 13 de novembro de 1989, não é aceitável, dada a existência de fundo estadual criado sob fundamento da mesma lei e, ainda, o disposto no artigo 57 do Código de Defesa do Consumidor, que estabelece regras quanto à destinação das multas relativas às infrações às relações de consumo, no âmbito do Estado, aos fundos estaduais.



Assim, nota-se que a propositura regula a matéria de forma diametralmente oposta à norma federal.



Não é demais ressaltar, ainda, que o produto da aplicação de multa por infração administrativa envolve matéria orçamentária, matéria de iniciativa legislativa  privativa do Poder Executivo.



Assim, mais uma impropriedade apresentada na propositura, que não recomenda sua aprovação.



Expostas as razões que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 602 de 2007, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembléia, reiterando a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

                ALBERTO GOLDMAN


VICE GOVERNADOR DO ESTADO

EM EXERCÍCIO NO CARGO DE GOVERNADOR DO ESTADO
Sua Excelência o Senhor Deputado Vaz de Lima, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

